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Quarta-feira  

Servidores de todo país param dia 18 em defesa do 
serviço público, contra a PEC 32  

Greve no dia 18 de agosto. 
Essa é uma das propostas do Fórum 
das Centrais Sindicais para comba-
ter a Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 32, da reforma Admi-
nistrativa, mais um ataque do go-
verno de Jair Bolsonaro (ex-PSL) à 
classe trabalhadora e ao povo. 

Hoje, 29 e sexta-feira, 30, um 
encontro virtual nacional será reali-
zado, com a participação de traba-
lhadores do setor público das três 
esferas – federal, estadual e munici-
pal – para debater e organizar a 
paralisação e mobilizações nos re-
dutos eleitorais dos parlamentares, 
onde vão pressioná-los para que 
não aprovem a proposta, que é 
ruim para o Brasil e para os brasilei-
ros. 

“Vamos discutir todo o pro-
cesso de mobilização, tanto a greve 
como a pressão a parlamentares 
para que votem contra a PEC 32, 
além de reforçarmos as discussões 

nas câmaras municipais e assem-
bleias legislativas nos estados”, ex-
plica Pedro Armengol, diretor exe-
cutivo da CUT e secretário de Finan-
ças da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores no Serviço Público 
Federal (Condsef). 

“A expectativa é de que, ao 
final do encontro, no dia 30, tenha-
mos como resolução a greve nacio-
nal do setor público no dia 18 de 
agosto”, complementa o dirigente.   

A mobilização dos servidores 
contra a reforma Administrativa, 
que pode aumentar casos de cor-
rupção, autorizar políticos a contra-
tar amigos e parentes e acabar com 
o serviço público,  já vem sendo 
feito por meio de várias frentes co-
mo a pressão junto aos paramenta-
res em suas bases, que já teve início 
em alguns municípios, como Santa 
Rosa, no RS, onde houve pressão no 
reduto do deputado Osmar Terra 
(MDB) e da  ferramenta Na Pressão, 

da CUT, que possibilita a todos os 
brasileiros, enviar mensagens dire-
tamente aos parlamentares exigin-
do o ”não” à PEC. 

Para o encontro, o dirigente 
explica que a convocação foi feita 
por meio das entidades representa-
tivas dos servidores, organizada pe-
lo Fórum das Centrais. Um portal na 
internet foi criado para detalhar os 
motivos pelos quais a PEC deve ser 
combatida. É neste site onde são 
feitas as inscrições para o encontro. 

A página “Contra a PEC 32”, 
traz ainda links para grupos de 
WhatsApp por onde são divulgados 
conteúdos sobre a ameaça que a 
reforma Administrativa representa, 
além de notícias e vídeos com deba-
tes sobre o tema. O objetivo é ter 
um espaço onde se diga a verdade 
sobre a PEC e ainda conscientize 
todos a lutar contra a medida, diz 
Armengol. 
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Não à PEC 32 
Depois do recesso parlamen-

tar, que acaba no dia 1º de agosto, 
a PEC volta a ser analisada por uma 
comissão especial da Câmara. 

A proposta é o eixo principal 
da luta dos servidores porque não 
só destrói as carreiras dos trabalha-
dores como destrói o serviço públi-
co em si, afetando toda a popula-
ção, em especial a mais pobre, que 
depende dos serviços públicos. 

A reforma acaba com a esta-
bilidade dos trabalhadores e traba-
lhadoras do setor, amplia a possibi-
lidade de contratação em cargos 
comissionados e abre caminho para 
a prestação de serviços pela iniciati-
va privada em áreas essenciais co-
mo saúde, educação, segurança e 
saneamento, que deveriam ser 
prestados pelo Estado. 

De acordo com Armengol, “a 
intenção principal da PEC 32 é tirar 
pessoas – os pobres – do orçamen-
to, com o argumento de que é ne-
cessário ‘desinchar o Estado’, mas 
que na verdade, só reduz a capaci-
dade de investimento em políticas 
públicas voltadas às áreas essenci-
ais, justamente as que mais a popu-
lação precisa”. 

Os neoliberais que defendem 
a proposta, tanto no governo quan-
to entre o empresariado que o 
apoia, prossegue o dirigente, na 
verdade querem transferir esses 

serviços para o setor privado, obri-
gando a sociedade a ‘bancar’ os 
custos. “Deixa uma grande parcela 
da população desamparada, porque 
não tem como pagar por esses ser-
viços”. 

Neoliberais são adeptos de 
uma doutrina econômica que de-
fende a absoluta liberdade de mer-
cado e uma restrição à intervenção 
estatal na economia, só devendo 
esta ocorrer em setores imprescin-
díveis e, ainda assim, num grau mí-
nimo. “É uma falta de humanidade 
quer impor essa doutrina em um 
país com milhões de desemprega-
dos, outros milhares sem ter sequer 
o que comer ou onde morar”, acres-
centa Armengol. 

Outro argumento dos que 
querem tirar tudo do povo é de que 
a máquina pública tem servidores 
em excesso. Uma mentira facilmen-
te desmentida. A própria pandemia 
provou o contrário, em especial, no 
setor de saúde, onde o atendimen-
to às vítimas da Covid-19 ficou pre-
judicado justamente por falta de 
servidores. A fila de espera no Insti-
tuto Nacional do Seguro Social 
(INSS), provocada pelo sucateamen-
to do órgão que teve início depois 
do golpe de 2016, é outra mostra 
de que o argumento é mentiroso. 

 “A reforma Administrativa é 
muito mais danosa à população do 
que aos próprios servidores. Ela 
aponta, em sua essência, a perspec-
tiva de não ter mais o Estado com 
sua responsabilidade social”, alerta 
Armengol, que considera um dever 
da sociedade lutar contra a PEC 32 
pelo bem da população que mais 
precisa dos serviços públicos. 

O dirigente diz ainda que o 
Brasil, onde os trabalhadores no 
setor público são 12% da força de 
trabalho, é um dos países que me-
nos têm servidores no mundo. Ele 

cita como exemplo a superpotên-
cia capitalista – os Estados Unidos 
– onde para cada 100 trabalhado-
res do setor privado, há mais de 
20 do setor público. Na Inglaterra 
a proporção é a mesma. Na Itália 
e na França são 30% e na Nova 
Zelândia, são mais de 40%. 

Marajás 
Outro aspecto rechaçado 

pelos servidores públicos é o de 
que os servidores são ‘marajás’, 
ganham altos salários. 

A média salarial da maioria 
dos ‘supostos marajás’ é de R$ 
2.800,00. E são esses os trabalha-
dores que serão mais atacados 
pela reforma Administrativa, que 
não mexe com os chamados 
“Cargos de Estado” – juízes, pro-
motores, militares – que têm altos 
salários, ressalta o dirigente da 
CUT. 

Politização e corrupção 
Outro aspecto apontado 

pelo dirigente é a mudança de 
foco de trabalhadores que sejam 
eventualmente contratados para 
prestar serviços. São chamados de 
funcionários de governos, já que 
atenderiam aos interesses de uma 
gestão específica, seja um gover-
no municipal, estadual ou federal. 
Ao contrário, um servidor concur-
sado exerce suas funções em prol 
da sociedade. “A sociedade é seu 
patrão e não um governante”, diz 
Armengol, explicando que desta 
forma, se combate a corrupção. 

E para exemplificar, basta 
lembrar do caso do servidor do 
Ministério da Saúde, Luís Miranda, 
que ao se deparar com irregulari-
dades no contrato de compra da 
vacina Covaxin, teve como condu-
ta a denúncia. “Se não há um ser-
vidor, há sérias chances de a cor-
rupção acontecer livremente”, diz 
Armengol. 


